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Sessão de	 05 de março de 2009

Matéria	 IRPF

Recorrente	 JOÃO BRENO ABEGG

Recorrida	 4a TURMA/DRJ-PORTO ALEGRE/RS

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF

Exercício: 1998

IRPF - GANHO DE CAPITAL - DECADÊNCIA - Na apuração do ganho de
capital, o fato gerador se dá na data da operação envolvendo o bem. Fixada a
data do fato gerador, nos teunos da lei, conta-se cinco anos para marear a
caducidade do direito à constituição do crédito fiscal. Tendo-se dado a
intimação do sujeito passivo após o lapso temporal dos cinco anos, caduco o
direito da Fazenda Pública de efetuar o lançamento.

Decadência acolhida.

Recurso Voluntário Provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da Primeira Turma Ordinária da Quarta Câmara da
Terceira Seção de Julgamento, por unanimidade de votos, DAR provimento ao recurso para
ACOLHER a decadência do lançamento, nos termos do voto do Relator.

•
ANA MI A REIRGOS REIS - Presidente

• --ANA YLE OL PIO HOLANDA - Relatora

FORMALIZADO EM: O 8 DEZ 2009

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros: Ana Neyle Olímpio Holanda, Roberta
de Azeredo Ferreira Pagetti, Giovanni Christian Nunes Campos, Maria Lúcia Moniz de Aragão
Calomino Astorga, Janaina Mesquita Lourenço de Souza, Leonardo Henrique Magalhães de
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Oliveira (suplente convocado), Gonçalo Bonet Allage e Ana Maria Ribeiro dos Reis
(Presidente da Câmara).

Relatório

O auto de infração de fls. 03 a 04 exige do sujeito passivo acima identificado
o montante de R$ 31.933,38, a título de imposto sobre a renda de pessoa fisica (IRPF),
acrescido de multa de oficio equivalente a 75% do valor do tributo apurado além de juros de
mora, referente ao ano-calendário 1997, exercício 1998, em virtude de haver sido apurada
omissão de ganhos de capital na alienação de bens e direitos, em decorrência de desapropriação
a título de utilidade pública, pelo Estado do Rio Grande do Sul, dos imóveis constituídos por
uma casa e um terreno, ocorrida aos 20/05/1997, respectivamente, nos valores de R$
144.758,00 e R$ 141.742,00.

2. A exação teve como enquadramento legal os artigos 1 0, 2°, 3°, e §§, e 16 a 22 da
Lei n° 7.713, de 22/12/1988, artigos 1° e 2° da Lei n° 8.134, de 27/12/1990, artigos 7°, 21 e 22
da Lei n° 8.981, de 20/01/1995, artigos 17,23 e §§, da Lei n°9.249, de 26/12/1995, e artigos 22
a 24 da Lei n° 9.250, de 26/12/1995.

3. A ciência do auto de infração ocorreu por via postal, conforme Aviso de
Recepção (AR) de fl.. 38, aos 22/08/2002, e foi apresentada a impugnação de fls. 39 a 51,
acompanhada dos documentos de fls. 61 a 68.

4. Os membros da 4' Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em
Porto Alegre (RS) acordaram por considerar o lançamento como procedente, resumindo o seu
entendimento nos termos da ementa a seguir transcrita:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF

Ano-calendário: 1997

Ementa: GANHO DE CAPITAL. DESAPROPRIAÇÃO A
desapropriação de imóvel configura-se como fato gerador na
alienaçã o de bens e direitos.

DECADÊNCIA. O direito de a Fazenda Pública constituir o
crédito tributário extingue-se após 5 anos, contados do primeiro
dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia
ter sido efetuado.

JUROS DE MORA. TAXA SELIC. Sobre os créditos tributários
vencidos e não pagos incidem juros de mora calculados com
base na taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e
Custódia — SELIC.

Lançamento Procedente.

5. Intimado aos 11/08/2006, o sujeito passivo, irresi giado, interpôs,
tempestivamente, recurso voluntário, para cujo seguimento apresentou o arrolamento de bens
de fl. 96.
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I — a decadência do direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário
em litígio;

II — a não incidência do imposto sobre a renda por indenização decorrente de
desapropriação, como na espécie.

É o Relatório.
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Voto

Conselheira ANA NEYLE OLÍMPIO HOLANDA, Relatora

O recurso atende aos requisitos para sua admissibilidade, dele tomo
conhecimento.

O litígio em análise trata de lançamento que trata de imposto sobre a renda de
pessoa fisica (IRPF), em virtude de haver sido apurada omissão de ganhos de capital na
alienação de bens e direitos, em decorrência de desapropriação a título de utilidade pública,
pelo Estado do Rio Grande do Sul, dos imóveis constituídos por uma casa e um terreno,
ocorrida aos 20/05/1997, respectivamente, nos valores de R$ 144.758,00 e R$ 141.742,00.

Assevera o sujeito passivo que houvera ocorrido a decadência do direito de a
Fazenda Pública efetuar o lançamento.

Vejamos.

Todo direito tem prazo definido para o seu exercício, o tempo atua atingindo-
o e exigindo a ação de seu titular. Nesse passo, o artigo 173, I, do Código Tributário Nacional
(C'TN), determina que o direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se
cinco anos contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia
ter sido efetuado.

Para que se determine o termo inicial do prazo deliberado pela norma
supracitada, invocamos o mandamento do artigo 142, do CTN, que determina que a
constituição do crédito tributário se dá pelo lançamento, após ocorrido o fato gerador e
instalada a obrigação tributária, ou seja, a Fazenda Pública poderá agir para constituir o crédito
tributário pelo lançamento com a ocorrência do fato gerador.

Por outro lado, impende observar que a atividade desenvolvida pelo
contribuinte não se constitui lançamento, mas procedimento a ele vinculado, pois alberga
verificações como aquela atinente à aplicação da legislação adequada, à subsunção do fato à
incidência tributária, da quantificação da base de cálculo, da alíquota a ser utilizada, o cálculo
do tributo e o pagamento.

É pacífico neste Colegiado o entendimento da subsunção do IRPF à
modalidade de lançamento por homologação, pois, a teor do que prevê o artigo 150, do C'TN, é
atribuído ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa. E, opera-se o lançamento pelo ato em que a referida autoridade, tomando
conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.

Nos termos do § 4° do referido artigo 150 do C'TN, a Fazenda Pública tem o
prazo de cinco anos, contado da ocorrência do fato gerador, para lançar expressamente o
tributo. E, por se tratar de constituição de direito do fisco, o prazo do artigo 150, § 4' do CTN éj_./±
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de decadência. Portanto, não havendo lançamento expresso do IRPF no prazo de cinco anos
contados da data do fato gerador, terá ocorrido a decadência do direito de constituir a exação.

Em complemento, o artigo 156, V do mesmo CTN determina que o crédito
tributário da Fazenda Nacional extingue-se com a decadência. Em assim sendo, uma vez
operada a decadência, não pode o fisco discutir eventuais valores não recolhidos pelo
contribuinte, haja vista que o seu direito já foi extinto, e não se revê o que não mais existe.

Esse foi o entendimento exarado pela Primeira Seção do Superior Tribunal de
Justiça, no EREsp 276142/SP, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005 p. 180, em que foi
relator o Ministro LUIZ FUX, cuja ementa a seguir se transcreve:

TRIBUTÁRIO. DECADÊNCIA. TRIBUTO SUJEITO A
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. TERMO INICIAL.

1. O crédito tributário constitui-se, definitivamente, em cinco
anos, porquanto mesmo que o contribuinte exerça o pagamento
antecipado ou a declaração de débito, a Fazenda dispõe de um
quinquênio para o lançamento, que pode se iniciar, sponte sua,
na forma do art. 173, I mas que de toda sorte deve estar
ultimado no quinquênio do art. 150, § 4°.

2. A partir do referido momento, inicia-se o prazo prescricional
de cinco anos para a exigibilidade em juízo da exação,
implicando na tese uniforme dos cinco anos, acrescidos de mais
cinco anos, a regular a decadência na constituição do crédito
tributário e a prescrição quanto à sua exigibilidade judicial.

3. Inexiste, assim, antinomia entre as normas do art. 173 e 150, §
4° do Código Tributário Nacional.

4. Deveras, é assente na doutrina: "a aplicação concorrente dos
artigos 150, § 4° e 173, o que conduz a adicionar o prazo do
artigo 173 - cinco anos a contar do exercício seguinte àquele em
que o lançamento poderia ter sido praticado - com o prazo do
artigo 150, § 4° - que define o prazo em que o lançamento
poderia ter sido praticado como de cinco anos contados da data
da ocorrência do fato gerador. Desta adição resulta que o dies a
quo do prazo do artigo 173 é, nesta interpretação, o primeiro dia
do exercício seguinte ao do dies ad quem cio prazo do artigo 150,
§ 4°".

A solução é deplorável do ponto de vista dos direitos do cidadão
porque mais que duplica o prazo decadencial de cinco anos,
arraigado na tradição jurídica brasileira como o limite tolerável
da insegurança jurídica.

Ela é também juridicamente insustentável, pois as normas dos
artigos 150, § 4" e 173 não são de aplicação cumulativa ou
concorrente, antes são reciprocamente excludentes, tendo em
vista a diversidade dos pressupostos da respectiva aplicação:o
art. 150, § 4° aplica-se exclusivamente aos tributos 'cuja
legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o

4pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa'; o
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•

art. 173, ao revés, aplica-se aos tributos em que o lançamento,
em principio, antecede o pagamento.

(..) A ilogicidade da tese jurisprudencial no sentido da
aplicação concorrente dos artigos 150, ,5Ç 4° e 173 resulta ainda
evidente da circunstância de o 55' 4° do art. 150 determinar que
considera-se 'definitivamente extinto o crédito' no término do 	 •
prazo de cinco anos contados da ocorrência do fato gerador.
Qual seria pois o sentido de acrescer a este prazo um novo prazo
de decadência do direito de lançar quando o lançamento já não
poderá ser efetuado em razão de já se encontrar 'definitivamente
extinto o crédito'? Venficada a morte do crédito no final do
primeiro quinquênio, só por milagre poderia ocorrer sua
ressurreição no segundo." (Alberto Xavier, Do Lançamento.
Teoria Geral do Ato, do Procedimento e do Processo Tributário,
Ed. Forense, Rio de Janeiro, 1998, 2" Edição, p. 92 a 94).

5. Na hipótese, considerando-se a fluência do prazo decadencial
a partir de 01.01.1991, não há como afastar-se a decadência
decretada, já que a inscrição da divida se deu em 15.02.1996.

6. Embargos de Divergência rejeitados.

Dessarte, fixada a data do fato gerador, nos termos da lei, conta-se cinco anos
para marcar a caducidade do direito à constituição do crédito fiscal.

Para a apuração do ganho de capital, o fato gerador se dá na data da operação •
envolvendo o bem.

Na espécie, as operações objeto da apuração do tributo ocorreram aos
ocorrida aos 20/05/1997 e o sujeito passivo foi cientificado do auto de infração aos 22/08/2002,
sob este pórtico, houvera ocorrido a decadência do direito de a Fazenda Pública efetuar o
lançamento ora guerreado.

Forte no exposto, somos pelo provimento do recurso apresentado4

-2kRt-A	 LE OLIM1110 HOLANDA
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TERMO DE INTIMAÇÃO

Em cumprimento ao disposto no § 3° do art. 81 do Regimento Interno do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria Ministerial n° 256, de
22 de junho de 2009, intime-se o (a) Senhor (a) Procurador (a) Representante da Fazenda
Nacional, credenciado junto à Segunda Câmara da Segunda Seção, a tomar ciência do
Acórdão n° 3401-00.027.

Brasilia/DF, (8, 8 DEZ Hi39

EVELINE COELHO DE MELO HOMAR
Chefe da Secretaria

Segunda Câmara da Segunda Seção

Ciente, com a observação abaixo:

( ) Apenas com Ciência •
( ) Com Recurso Especial

( ) Com Embargos de Declaração

Data da ciência: 	

Procurador(a) da Fazenda Nacional


